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A compreensão de que a emissão de gases de

efeito estufa é responsável pelo aquecimento glo-

bal já é hegemônica. Agora, os países se preparam

para enfrentar cenários até recentemente consi-

derados catastrofistas. A reunião COP 12, em Nai-

róbi, aprovou a criação de um fundo para financiar

a adaptação dos países mais vulneráveis. No Bra-

sil, o primeiro modelo climático regional indica que

o país estará sujeito a secas e inundações mais

severas nas próximas décadas. Pesquisa FAPESP

mostra a seguir como os países estão se mobili-

zando para enfrentar as mudanças e os resultados

do primeiro modelo climático brasileiro.   
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Angola, África: região
deverá ter recursos 
para adaptar-se às
mudanças climáticas
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ou seja, créditos a receber. Se, ao contrá-
rio, as emissões por desmatamento am-
pliassem, o país teria um débito a ser des-
contado no futuro.

Para alguns observadores presentes ao
encontro,a proposta brasileira foi recebi-
da com frieza. Mas, na visão de Fernan-
des, a idéia deve ser levada em frente.“O
grande desafio será incluí-la na pauta da
próxima reunião,na Indonésia”,afirmou.

Cenários pessimistas - O encontro de
Nairóbi foi marcado por alguma tensão
entre representantes das nações em de-
senvolvimento e de países desenvolvidos,
notadamente os da União Européia, que
apresentaram proposta de revisão da
agenda do Protocolo de Kyoto para 2008.
O acordo prevê, de fato, avaliação (re-
view) periódica dos compromissos. “O
problema foi que o termo review foi in-
terpretado como revisão”, ele esclarece.
Em 2008 haverá nova avaliação do pro-
tocolo que, no entanto, não resultará em
novas obrigações para nenhuma das par-
tes.Qualquer mudança de agenda só ocor-
rerá em 2012, quando encerra o primei-
ro período de compromissos estabele-
cido pelo acordo.

Ninguém arrisca qualquer palpite so-
bre os rumos das negociações para a se-
gunda fase de Kyoto. A compreensão de
que a emissão dos gases de efeito estufa
está diretamente relacionada com o aque-
cimento global é, a cada ano, mais he-
gemônica. A cada nova pesquisa sobre
o tema surgem novas evidências. A aná-
lise de um novo núcleo de gelo extraído
da Antártida, segundo estudo recente pu-
blicado pela revista Nature, as bruscas va-
riações climáticas ocorridas nos últimos
150 anos estão estreitamente inter-rela-
cionadas em ambos os hemisférios. Os
resultados parecem demonstrar que es-
sas mudanças resultam de uma redução
na circulação termo-halina, provocada
por diferenças de temperatura e salinida-
de nas águas do mar e que as grandes os-
cilações de temperatura na Groenlândia
não é um fenômeno isolado: os cientis-
tas apontam a circulação oceânica atlân-
tica como o mecanismo de ligação com
o hemisfério Sul.

Outro estudo sobre efeitos das mu-
danças climáticas na economia, enco-
mendado pelo governo britânico a Ni-
cholas Stern, economista do Banco Mun-
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A 12a Convenção das Partes na Conven-
ção Marco das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas (COP 12),realizada em
Nairóbi,no Quênia,entre os dias 6 e 17 de
novembro, aprovou a criação de um fun-
do para financiar a adaptação de países po-
bres aos efeitos das mudanças climáticas.
“Algumas nações da África e do Pacífico,
como Samoa,por exemplo,correm o ris-
co de ter sua atividade econômica seria-
mente comprometida”, diz Luis Fernan-
des, secretário executivo do Ministério
de Ciência e Tecnologia (MCT) que che-
fiou a delegação brasileira em Nairóbi.

O fundo de adaptação será forma-
do com uma parcela dos recursos gera-
dos no âmbito do Mecanismo de Desen-
volvimento Limpo (MDL), previsto pe-
lo Protocolo de Kyoto, que permite que
os países desenvolvidos – comprometi-
dos com metas de redução de 5% de
emissões entre 2008 e 2012 – compen-
sem déficits por meio da aquisição de
créditos de carbono gerados em proje-
tos de tecnologia limpa implementados
por países em desenvolvimento. O MDL
entrou em funcionamento em 2005 e, já
no ano passado, movimentou algo em
torno de US$ 11 bilhões. Neste ano, a ex-
pectativa é que esse mercado atinja a casa
dos US$ 30 bilhões. “O fundo será uma
espécie de CPMF (a contribuição so-
bre movimentação financeiro brasilei-
ra) dessas transações”, resume Luiz Gyl-
van Meira, do Instituto de Estudos Avan-
çados da Universidade de São Paulo, um
dos idealizadores desse mecanismo.

O funcionamento do fundo de adap-
tação será definido em 2007, na COP 13,
na Indonésia. “A adaptação revela a di-
mensão mais perversa do aquecimento,
já que os países menos responsáveis pe-
las emissões de gases de efeito estufa são
os mais afetados”, comenta Fernandes.

Mercado de carbono - A COP 12 aca-
bou com o que ainda havia de ceticis-
mo em relação ao sucesso do Mecanismo
de Desenvolvimento Limpo como ferra-
menta para redução de emissões: em pou-
co mais de um ano de funcionamento,
1.293 projetos de MDL estavam em an-
damento em todo o mundo, a grande
maioria deles concentrada na Índia (460),
Brasil (193) e China (175). Tanto que du-
rante o encontro em Nairóbi, o secre-
tário-geral das Nações Unidas (ONU),

Kofi Annan,anunciou a disposição de seis
organismos da ONU em ajudar nações
em desenvolvimento, em particular a
África, a ingressar no mercado de cré-
dito de carbono.

A tendência, de acordo com Fernan-
des, é que, nos próximos anos, Índia e
China assumam a liderança do MDL,
já que estes países, diferentemente do
Brasil, têm   matriz energética conside-
rada “suja”e buscam implementar o uso
de energias renováveis.

“O grande problema brasileiro é o
desmatamento”, analisa Fernandes.“So-
mos responsáveis por 4% das emissões
mundiais de gases de efeito estufa. Des-
te total, 3% é desmatamento.” O país já
conseguiu resultados positivos com a am-
pliação de ações de fiscalização e com a
criação de unidades de conservação, ho-
mologação de terras indígenas e projetos
de assentamentos sustentáveis, entre ou-
tros.“No ano passado registramos redu-
ção de 32% no desmatamento”, garante
Fernandes. Esse porcentual, no entan-
to, ainda está longe de ser satisfatório e
muito menos sustentável.

Ação contra o desmatamento - No en-
contro de ministros, em Nairóbi, a mi-
nistra do Meio Ambiente, Marina Sil-
va, apresentou a proposta de criação de
um mecanismo de incentivos positivos
para países em desenvolvimento que efe-
tivamente reduzirem suas emissões de
gases de efeito estufa por meio do com-
bate ao desmatamento.

A proposta brasileira prevê que es-
tas nações recebam recursos e tecnolo-
gias internacionais para aprimorar o
combate ao desmatamento.A idéia é que
a redução de emissões seja contabilizada
a partir de uma taxa média de desma-
tamento de referência e de parâmetros
definidos de toneladas de carbono por
bioma ou por tipo de vegetação,num de-
terminado período de tempo. No caso
brasileiro, o cumprimento das metas se-
ria monitorado pelo Sistema de Detec-
ção de Desmatamento em Tempo Real
(Deter), baseado em imagens de satélite.
A adesão dos países em desenvolvimen-
to ao programa de metas seria voluntá-
ria, assim como os investimentos das na-
ções desenvolvidas.A diferença registra-
da entre as metas e queda de emissões
se converteria em incentivo financeiro,
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dial, divulgado em outubro, faz previ-
sões catastróficas: se não se investir 1%
do Produto Interno Bruto (PIB) mundi-
al na redução de emissões, o aquecimen-
to global devastará a economia mundi-
al numa escala comparável à das duas
guerras mundiais e da grande depressão
de 1929. Nas contas de Stern, o custo fi-
nal de uma mudança climática descon-
trolada ficará entre 5% e 20% do PIB
mundial, nos próximos 50 anos.

A pesquisa no Brasil - Evidências e ce-
nários contagiam os debates. Há dois
anos, a Convenção das Partes discutia
medidas mitigadoras do aquecimento
global. Neste ano, como se viu, os deba-
tes se centraram na preocupação com a
adaptação dos países potencialmente
mais afetados pelas mudanças climáticas.

O Brasil, a exemplo de outros países,
começa a construir modelos mais preci-
sos para avaliar os efeitos das variações cli-
máticas, como o que foi realizado pelo
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais,
o Inpe (veja página 30). O país também
se preocupa em identificar as suas áreas
mais vulneráveis: com o patrocínio do
MCT, um grupo de pesquisadores da
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) criou
o Índice de Vulnerabilidade Geral (IVG),
composto pela ponderação de 11 indica-

dores que medem a incidência de doen-
ças, condições de vida e oscilações do cli-
ma, entre outros, para avaliar o grau de
vulnerabilidade de determinada região às
transformações climáticas. A principal
conclusão do estudo coordenado pelo epi-
demiologista Ulisses Confalonieri,da Es-
cola Nacional da Saúde Pública da Fio-
cruz, é que o Nordeste, sobretudo o es-
tado de Alagoas, tem baixa capacidade de
suportar os efeitos do aquecimento. Na
escala de 0 a 1 do IVG,Rio Grande do Sul
é o estado mais seguro, com pontuação
de 0,13 e Alagoas, o mais ameaçado, com
0,64 (veja Pesquisa FAPESP, edição 121).

As pesquisas sobre os efeitos do aque-
cimento, no entanto, ainda são pontuais,
na avaliação de Carlos Nobre, pesqui-
sador do Inpe, falta-lhes articulação e fo-
co.“Gastamos muito tempo fazendo in-
ventário de emissões e discutindo a ques-
tão da mitigação, para manter a com-
petitividade da indústria brasileira, mas
investimos muito pouco em adaptação”,
diz, qualificando a posição brasileira de
“terceiro-mundista”. Para Nobre, o país
focou sua atenção no aproveitamento
econômico de oportunidades como o
MDL. “Faltou a visão para o essencial:
nossa economia é baseada em recursos
naturais. Dependemos muito da água e
do clima. Somos o lado perdedor das

mudanças climáticas.” O MCT, ele diz,
investiu pouco nesse tipo de pesquisa.“A
Argentina, Uruguai e Chile estão melho-
res do que o Brasil nos estudos de impac-
to”, compara.

Paulo Artaxo, pesquisador do Insti-
tuto de Física da Universidade de São
Paulo (USP) e coordenador do Institu-
to do Milênio do experimento Large Sca-
le Biosphere – Atmosphere Experiment
in Amazônia (LBA), tem uma visão mais
otimista do estado da arte das pesquisas
brasileiras.“Estamos em pé de igualdade
com a maioria dos países europeus”, ava-
lia. O que falta, na sua opinião, é uma po-
lítica nacional que oriente o trabalho dos
cientistas.“Não existe uma linha de pes-
quisa em mudanças globais no país. Só
há iniciativas individuais”, diz. Para ele,
é necessário definir áreas prioritárias.
“Todos os modelos apontam para uma
maior incidência de eventos extremos,
como secas e inundações, mas ainda não
conhecemos os mecanismos que vão pro-
duzir essas mudanças.” •
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Cordilheira dos Andes,
Peru: aquecimento global
provoca derretimento 
acelerado de geleiras

E
D

U
A

R
D

O
 C

E
S

A
R


